
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2456759 - SP (2023/0298748-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VICTOR HUGO SILVA FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO 
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A incidência de circunstância atenuante, como a confissão 
espontânea, não pode conduzir à redução da pena para aquém do 
mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 deste Tribunal 
Superior. 
2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 
jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo 
que, em tese, poderia justificar uma modificação do entendimento 
acerca do tema (overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe 
de 9/5/2023). 
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO 
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A incidência de circunstância atenuante, como a confissão 
espontânea, não pode conduzir à redução da pena para aquém do 
mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 deste Tribunal 
Superior. 
2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 
jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo 
que, em tese, poderia justificar uma modificação do entendimento 
acerca do tema (overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe 
de 9/5/2023). 
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

1.044/1.046, de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar provimento ao 

recurso especial considerando que a incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme 

nesta Corte.

A defesa se insurge contra esse entendimento alegando que "não há dúvida de 

que o legislador listou as circunstâncias que SEMPRE atenuam a pena, ou seja, a 

existência da circunstância deve necessariamente acarretar a redução da reprimenda." (e-

STJ fl. 1.056)

Sustenta que "o entendimento em sentido contrário. consistente na suposta 

ausência de disposição expressa sobre a possibilidade de redução da pena abaixo do 
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mínimo legal, portanto, represente uma interpretação in malam partem e efetivamente 

contra levem, posto que o art. 65 do CP é claro ao asseverar que tais circunstâncias 

devem atenuar a pena SEMPRE, sem a previsão de nenhuma ressalva." (e-STJ fl. 1.056)

Objetiva, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma, a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Reitera--se que o entendimento do Tribunal de origem está em harmonia com 

a jurisprudência desta Corte no sentido de que "Não é possível a redução da pena abaixo 

do mínimo previsto no tipo penal, na segunda fase da dosimetria, em decorrência de 

atenuantes, conforme estabelecido na Súmula n. 231 do STJ" (AgRg no AREsp n. 

2.120.835/SC, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe de 

17/10/2022).

"A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência desta 

Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia justificar uma 

modificação do entendimento acerca do tema (overruling)" (AgRg no AREsp n. 

2.243.342/PA, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, DJe de 9/5/2023)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0298748-0 AREsp 2.456.759 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50002592320224036141  50106260220224030000  50136807320224030000

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VICTOR HUGO SILVA FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : OSWALDO JESUS DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICTOR HUGO SILVA FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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